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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
EDITAL 
 PREGÃO ELETRÔNICO N° 11/2011
A União Federal, representada pelo Departamento de Polícia Federal, por intermédio de sua Superintendência Regional no Distrito Federal, através de seu Pregoeiro oficial, designado pela Portaria nº 12/2011, de 01 de fevereiro de 2011, torna público que, no dia 23/01/2012, às 14h, será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. Esta licitação, autorizada no Processo n.º 08280.033047/2011-23, observadas as exigências constantes neste Edital, regido pelo Decreto n°. 2.271, de 7 de julho de 1997, IN n°. 02/08 - MPOG, alterada pela IN nº 03/09 – MPOG, IN nº 04/09 – MPOG, Decreto nº 3.697, de 21 de dezembro de 2000, pela Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, pelo Decreto nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 – Lei Geral de Telecomunicações, Decreto nº 2.534, de 02 de abril de 1998 – Plano Geral de Outorga – POG, demais normas regulares expedidas pela ANATEL, Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar 123/2006 e legislação pertinente.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DIA: 23/01/2012
HORÁRIO: 14h (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1.
O Pregão será realizado na forma eletrônica, em sessão pública à distância, por meio de recursos de tecnologia da informação (INTERNET), mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.

 

1.2.
Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da SR/DPF/DF, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Pregão Eletrônico" constante da página eletrônica do COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br).

 

1.3.
Serão observadas as datas e horários especificados acima para os procedimentos referentes à licitação, ou, não havendo expediente nessa data, no mesmo meio eletrônico e na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente.

  

1.4 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

II - DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telecomunicações, para fornecimento mensal e continuo de Telefonia Fixa Comutada - STFC, local, para atender a demanda da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, conforme especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.
2.2
DOS TIPOS DE SERVIÇOS:

2.2.1 ITEM 1 – Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado STFC e suas agregações, na modalidade local, com instalação de grupo de ramais DDR (discagem direta a ramal), troncos digitais E1, e circuito de dados, a serem instalados na Central Privada de Comutação Telefônica – CPCT, de propriedade da Superintendência Regional da Polícia Federal em Brasília.
2.2.2 ITEM 2 – Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado STFC e suas agregações, na modalidade local, com instalação de linhas telefônicas diretas não residenciais, para atendimento conforme as necessidades da Superintendência Regional da Polícia Federal em Brasília.
2.3.
Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

III - DO TIPO DE LICITAÇÃO

3.1 Trata-se de licitação do tipo menor preço por item, baseada na Lei n° 10.520/2002; Decreto n° 3.555/2000 e Decreto n° 5.450/2005.

IV - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 220.502,53 (duzentos e vinte mil, quinhentos e dois reais e cinqüenta e três centavos), para o período de 12 meses.
V - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que estiverem previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico conforme art. 3º, do Decreto nº 5.450/05, atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estejam obrigatoriamente cadastrados no SICAF, requisito indispensável à sua habilitação, bem como atenderem todas as demais exigências para fins de habilitação previstas neste Edital, incluindo-se aquelas que não estiverem contempladas pela regularidade perante o SICAF.

5.1.1 - Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

5.1.2 - A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, no horário, e no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.

5.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

5.2.1 - em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, observadas as normas da atual lei de falências (Lei 11.101/05) e da anterior (Decreto-Lei 7.661/45);

5.2.2 - que estejam com o direito de licitar e contratar com o Departamento de polícia Federal suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública;

5.2.3 - que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, quaisquer que seja sua forma de constituição;

5.2.4 - estrangeiras que não funcionem no país.

5.2.5 - sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de Conciliação Judicial, firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União

5.2.6 - Pessoas físicas ou jurídicas que violem o art. 9º da Lei 8.666/93;

VI - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

6.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/05), no sítio www.comprasnet.gov.br;

6.2 - O licitante ou seu representante legal deverá estar previamente credenciado perante o provedor do sistema eletrônico. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

6.3 - O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

6.4 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/05).

6.5 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/05).

VII - DA CONEXÃO COM O SISTEMA, ELABORAÇÃO E ENVIO DAS PROPOSTAS

Encaminhamento da proposta de preços até 23/01/2012 às 14h horas no site: www.comprasnet.gov.br.

7.1
A participação neste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio de conexão da licitante ao sistema eletrônico acima indicado, mediante digitação de sua senha privativa e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente, no site, data e horário acima indicados.

7.2
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo firmes e verdadeiras suas propostas de lances.

7.3
A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do PREGÃO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.4
Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital, declarando na caixa “Descrição Complementar” o seguinte: “DECLARO QUE MINHA PROPOSTA ESTÁ EM CONFORMIDADE COM O EDITAL e TERMO DE REFERÊNCIA”. 
7.5 – A proposta de preço deverá detalhar:

a)
Preço unitário (mensal) e total (12 meses) para o serviço, de acordo com os preços praticados no mercado, expressos em moeda corrente nacional (R$), considerando as especificações do Termo de Referência;

b)
Constar prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data da apresentação;

c)
Detalhamento de todos os elementos que influem no custo operacional, inclusive tributos e encargos sociais, exceção feita quanto a impostos e taxas de obrigação exclusiva da licitante, que serão incluídas na taxa de administração, discriminando o que segue abaixo:

I.      Incluir no preço todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, seguros e qualquer outro que incida direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto da licitação; 

II.
Conter nome do banco, código da agência e número da conta corrente da empresa para efeito de pagamento.

7.6
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências, propostas omissas e as que apresentarem irregularidades insanáveis.

7.7
A cotação e os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos.

7.8
O encaminhamento da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo.

7.9
Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste edital, nem preços ou vantagens baseados nas ofertas das demais licitantes.

7.10
Quando do envio da proposta, o licitante deverá marcar a seguinte opção: “Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital”.

VIII - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1
A partir do horário-limite estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a etapa de lances do PREGÃO ELETRÔNICO, podendo a licitante encaminhá-los exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informada do seu recebimento, respectivo horário de registro e valor.

8.2
As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.3
Cada licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último registrado no sistema em valores distintos e decrescentes;

8.4
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

8.5
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, sobre os menores lances, vedado a identificação da detentora do lance;

8.6
No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retomando a Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

8.7
Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do PREGÃO será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes, através de mensagem eletrônica, divulgando data e hora para a reabertura da sessão;

8.8
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às sanções constantes deste edital e legislação específica;

8.9
A etapa de lances será finalizada mediante encaminhamento de aviso do período de IMINÊNCIA por parte do Pregoeiro, após o qual transcorrerá, ainda, período aleatório de 1 a 30 minutos, determinado exclusivamente pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

8.10 
Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, a pregoeira convocará o envio do anexo da proposta e divulgará o resultado de julgamento das propostas comerciais, sagrando-se vencedora aquela que ofertar o menor preço respeitadas as condições deste Edital.

8.10.1
À empresa vencedora será dado o prazo de 25 minutos para envio do anexo da proposta, podendo esse prazo ser prorrogado por solicitação do licitante. Encerrado esse prazo fica o pregoeiro autorizado a convocar o próximo licitante na ordem de lances. 
8.11
A Pregoeiro realizará a ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS, através da análise das propostas de melhor lance;

8.12
Após a fase de aceitação das propostas a Pregoeiro passará para a fase de HABILITAÇÃO das propostas;

8.13
Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, a Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida, sendo o respectivo proponente declarado vencedor;

8.14
Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos edital e seus anexos, a proposta será desclassificada;

8.15
 Em conformidade com o Decreto 6.204/2007 e a Lei Complementar 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, em caso de empate, haverá preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.15.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;

8.15.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada (segundo o critério supra), será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão (§3°, Art. 45 da LC 123/2006).

8.15.3
- Após o encerramento da fase de lances, será utilizado o “Chat” disponível no sistema COMPRASNET, questionando o eventual representante da microempresa ou empresa de pequeno porte, a cobrir a proposta até então mais bem classificada;

8.15.4 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I, caput, art. 45 da LC 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese de empate estabelecida no subitem 8.15.1. supra, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.16
Para a fase de ACEITAÇÃO DE PROPOSTAS, se os valores foram alterados em conseqüência dos lances, fica entendido que às licitantes será solicitado atualização de suas propostas através de documento anexo, a exemplo do que apresentaram inicialmente, para que sejam novamente avaliadas e verificada a conformidade com o último lance ofertado;

8.17
As decisões do Pregoeiro, bem como sua intenção de negociação na FASE ACEITAÇÃO, poderão ser comunicadas diretamente aos licitantes via “chat".

8.18 - Da sessão pública do pregão, divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico, na qual constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas ao certame licitatório, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas no inciso XII do art. 30 do Decreto nº 5.450/2005.

8.19 - Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não tiverem observado as disposições deste Edital;

b) Apresentarem preços excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexeqüíveis nos termos do art. 48, inciso II, e parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93;

c) Apresentarem propostas alternativas;


d)
Oferecerem redução de preço sobre outra proposta qualquer;

XIX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.1
O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo de 25 (vinte e cinco) minutos, contado da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, em arquivo único, a proposta de preço adequada ao último lance.

9.2.
Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.
9.2.2.
O licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta cláusula, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

9.2.3.
O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

9.3.
O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da SR/DPF/DF ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

9.3.1.
Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

9.3.2.
Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado.

9.3.3.
Não serão aceitas propostas com valor global superior ao estimado ou com preços manifestamente inexequíveis
9.3.4.
O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo quando o preço total ofertado for superior ao valor estimado pela administração pública.
9.3.5.
Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado.
9.3.6.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

9.3.6.1. Questionamentos junto à proponente solicitando a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

9.3.6.2.  Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

9.3.6.3.
Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

9.3.6.4.
Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;

9.3.6.5.
Estudos setoriais;

9.3.6.6.
Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

9.3.6.7.
Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços; 

9.3.6.8.
Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

9.4.
Não serão aceitas propostas que, após a realização de diligências, não comprovarem a sua viabilidade, mediante apresentação da documentação solicitada pelo Pregoeiro, na forma da subcondição 9.3.4.
9.5. Os preços das ligações telefônicas a serem considerados para efeito de apresentação de proposta serão aqueles constantes do PLANO BÁSICO ou ALTERNATIVO DE SERVIÇOS de cada uma das empresas, aprovado pela ANATEL, levando em conta o perfil de tráfego constante do ANEXO II obtido pela medição no horário de funcionamento deste Departamento nos dias úteis.

9.6. O licitante deverá juntar à proposta, quando do seu envio definitivo, e dela fazer parte integrante, o seu PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS ou PLANO ALTERNATIVO DE SERVIÇOS e demais tabelas de preços máximos, relativa ao serviço objeto da licitação que não constam do referido Plano, aprovado pela ANATEL, o qual servirá de parâmetro para fins de comparação com os valores das tarifas oferecidas na proposta de preços.

9.7. No caso de proposta contendo PLANO ALTERNATIVO DE SERVIÇOS, este não necessita ser previamente submetido à ANATEL, para efeito de participação na licitação, devendo, entretanto, estar aprovado por aquela Agência, quando da assinatura do Contrato.

X – DA VISTORIA

10.1
O licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto ao NUTEL/NTI/SR/DPF/DF desta SR/DPF/DF, pelos telefones (61) 2024-7655.

10.1.1
Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência deste Pregão.

XI - DA HABILITAÇÃO 
11.1 - Após a análise e julgamento das Propostas de Preços, a empresa licitante melhor classificada terá sua Habilitação verificada no SICAF, órgão no qual deverá estar obrigatoriamente cadastrada (Art. 3º § 2º e Art. 13 do Decreto nº 5.450/05);

11.2 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF deverão ser enviados, em original, publicação da imprensa oficial ou por cópia autenticada, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro, via chat, para o seguinte endereço:

Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal

Aos cuidados da Comissão Permanente de Licitação

Qd. 07, Lote 23, Sala 30 – Setor Policial Sul

CEP: 70.610-902 – Brasília/DF

Pregão nº. 11/2011
11.3 – Os documentos listados abaixo deverão conter número de CNPJ da licitante que está participando do certame, o qual deverá ser o mesmo constante das notas fiscais referentes à execução do futuro serviço, indicação essa indispensável para efeito de empenho da despesa e realização do pagamento:
11.3.1 - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de sua Habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95, com alterações da IN/MARE nº 09/96, constando a identificação completa da licitante vencedora e o nome do sócio, dirigente, proprietário ou procurador com os respectivos números da Carteira de Identidade e do CPF do declarante;

11.3.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, constando a identificação completa da licitante vencedora e o nome do sócio, dirigente, proprietário ou procurador com os respectivos números da Carteira de Identidade e do CPF do declarante;

11.3.3
Declaração de que tem conhecimento de todos os serviços a serem executados e de concordância com os termos deste edital e seus anexos;
11.3.4  Declaração de elaboração independente de proposta conforme disposto IN/SLTI/MP nº. 02 de 16/09/09.
11.3.5 Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
11.3.6 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão Eletrônico, mediante cópia da publicação do extrato ou do contrato de concessão ou do termo de autorização para prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado Local.

11.3.7
 apresentar atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante executa ou executou serviços compatíveis e pertinentes com o objeto da licitação;
11.3.8 – A omissão de empresa em informar que não mais se encontra na condição de empresa de pequeno porte, associada à obtenção de tratamento favorecido em licitações, justifica sua inabilitação para participar de licitação na Administração Pública Federal.

11.3.9
Cópia do contrato social da empresa e de suas alterações caso tenha;

11.3.10 Procuração do representante legal que tenha poderes especiais para assinar o contrato, caso necessário;

11.3.11
Comprovação da boa situação financeira da licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e liquidez Corrente (LC) maiores que um (>1), analisada automaticamente pelo SICAF;

11.3.12
Se a empresa apresentar resultado inferior ou igual a um em qualquer dos índices referidos no subitem 11.3.10, deverá comprovar o capital social integralizado mínimo de 10% (dez por cento) do valor total da contratação, de acordo com os §§ 2° e 3°, do artigo 31, da Lei n° 8.666/93;

11.3.13 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição

11.3.14 Para fins de atendimento ao disposto no Art. 42 da Lei Complementar 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, a comprovação de regularidade fiscal das micro e pequenas empresas somente será exigida para efeito da assinatura do Contrato;

11.3.15 A empresa licitante que apresentar qualquer documento com seu prazo de validade vencido no SICAF deverá apresentá-lo, revalidado, por meio de fax, dentro do período de 01 (uma) hora, após solicitação do pregoeiro, através de mensagem, no sistema comprasnet, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas, observado o prazo de 02 (dois) dias úteis após o encerramento da etapa de lances;

11.3.16 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

11.3.17
A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar além da documentação acima também o decreto de autorização e o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.3.18
Os documentos necessários à Habilitação deverão ser apresentados em original; ou em cópias, desde que autenticadas em Cartório competente ou publicadas em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples acompanhadas dos originais, enviados ao Pregoeiro para conferência.

11.3.19 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

11.3.20 Serão inabilitadas as empresas que não atenderem às condições para Habilitação estabelecidas neste Edital.

11.3.21 No julgamento das Propostas e da Habilitação, a Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de Habilitação e classificação (Art. 26 § 3º do Decreto nº 5.450/05);

11.3.22
Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.
11.3.23
Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
11.3.24
Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

11.3.25
Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.   

11.3.26
Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor. 
XII - DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

12.1
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica, segundo art. 18 do decreto 5.450/05;

12.1.1 - As impugnações deverão ser enviadas ao Pregoeiro única e exclusivamente por meio eletrônico, através do endereço cpl.srdf@dpf.gov.br  possibilitando assim que as impugnações e decisões sejam incluídas no sistema e que o contato com os concorrentes seja apenas virtual.

12.2
Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme § 1º, art. 18 do decreto 5.450/05;

12.3
Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame, conforme § 2º do art. 18 do decreto 5.450/05.

12.4
Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail cpl.srdf@dpf.gov.br  

12.4.1 - Os avisos, pedidos de esclarecimentos e respostas, e ainda os pedidos de impugnação, estarão disponíveis aos representantes, nos endereços www.comprasnet.gov.br   junto ao aviso do respectivo pregão eletrônico e www.dpf.gov.br.
XIII - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1
Existindo intenção de interpor recurso, o licitante deverá manifestá-la ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico, em formulário próprio, explicitando sucintamente suas razões.

13.2
No momento em que o Pregoeiro fizer a habilitação dos proponentes que tiverem suas propostas aceitas, será informado o prazo, com início e término, para registro e manifestação de intenção de recurso, se for ocaso.

13.3
Concluída a fase de habilitação, e após o prazo estabelecido, o Pregoeiro fechará a opção de registro de manifestação de intenção de recurso.

13.4 A licitante que manifestar intenção de interpor recurso, deverá fazê-lo ao final da sessão pública, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões em igual prazo, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.5 Os demais licitantes poderão apresentar contra-razões em até 3 (três) dias úteis, contados a partir do término do prazo do recorrente sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.6
Os recursos e contra-razões de recurso, deverão ser dirigidos ao pregoeiro, a qual deverá receber, examinar e decidir, encaminhando ao Superintendente Regional quando mantiver sua decisão;

13.7
É assegurada aos licitantes vista imediata dos autos do processo, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos e de contra-razões.

13.8
A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela licitação, possuindo a Administração o prazo de 5 (cinco) dias úteis para análise e decisão dos recursos e contra-razões.

13.9
O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

13.10
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor.

13.11
Qualquer recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

13.12
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sala da Comissão Permanente de Licitação – SAIS Quadra 07, Lote 23, Setor Policial Sul, CEP 70.610-902 - Brasília/DF.

13.13
Não serão conhecidos os recursos interpostos após prazos definidos nos subitens 13.4 e 
13.5 supra, bem como os que forem enviados por fax ou e-mail e aqueles que não tiverem sido registrados previamente no sistema eletrônico.

13.14
Não será aceita a intenção de recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

13.15
O encaminhamento do Registro de Recurso, bem como da contra-razão de recurso, são possíveis somente por meio eletrônico (Comprasnet), conforme estabelece o art. 26 do Decreto 5450/2005. 

13.16
Caso haja alteração no resultado da licitação, decorrente da análise e julgamento de recurso, será reaberto prazo para registro de intenção de recurso, ficando este prazo estabelecido através do campo “avisos”, disponível aos representantes no sítio “comprasnet” juntamente ao aviso do respectivo pregão eletrônico.

13.16.1 As intenções de recurso, neste caso, deverão ser encaminhadas através de mensagem eletrônica, no endereço cpl.srdf@dpf.gov.br durante o prazo estabelecido pelo pregoeiro.

13.16.2 Tendo em vista o estabelecido no item acima, é necessário que os representantes mantenham-se atualizados relativamente aos avisos constantes no sistema (comprasnet).

13.17
 Na contagem dos prazos será excluído o dia de começo e incluído o dia final, prorrogando-os automaticamente, para o primeiro dia útil subseqüente, quando recair em data em que não haja expediente na SR/DPF/DF. 

XIV - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

14.1 – O presente pregão poderá ser revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua revogação; devendo ser anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.2 – A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato.

14.3 – As licitantes não terão direito à indenização em decorrência do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

XV – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1 – Em existindo recurso, após a decisão dos mesmos e constatação da regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

15.2 – Inexistindo recurso, a pregoeiro adjudicará o objeto à licitante vencedora, cabendo à autoridade competente a homologação do certame.

XVI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1
Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na legislação específica, podendo a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

16.1.1 Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante conta-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

16.1.2 Multa de 0,2% (zero virgula dois por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia sem prejuízo das demais penalidades;

16.1.3 Multa de 0,4% (zero virgula quatro por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia sem prejuízo das demais penalidades;

16.1.4 Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

16.1.4.1 No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades na Lei de Licitação;

16.1.4.2 No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

16.1.4.3 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis e aceito pela contratante.

16.1.4.4 As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela contratante.

16.1.4.5 Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para Contratação e, ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

16.1.5 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais.

16.1.6 A multa aplicada após regular processo administrativo deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

16.1.7 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme dispõe a IN 02/2010-SLTI-MP.
XVII – DA VIGÊNCIA

17.1 O contrato terá vigência de 12 meses a contar da data da publicação do extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do Art. 57 da Lei 8.666 de 1993, alterada pela Lei nº 9.648 de 1998.

17.1.1.O prazo para início da prestação de serviço é de até 15 (quinze) dias, contados da data da publicação do extrato no Diário Oficial da União.

17.1.2.Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração.

17.1.3. A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica do órgão ou entidade contratante. 

XVIII – DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO

18.1 - Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano.

18.1.1 – A repactuação é considerada uma espécie de reajustamento de preços;

18.1.2 – A repactuação surge com a demonstração analítica dos componentes dos custos que integram o contrato.

18.2 - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:

18.2.1 - da data do orçamento a que a proposta se referir;

18.2.2 - Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.
18.3 - As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme a variação de custos objeto da repactuação. 

18.3.1 – A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito.

18.3.2 - A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
18.4 - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal ou sentença normativa. 

18.5 - Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:
18.5.1 - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

18.5.2 - as particularidades do contrato em vigência;

18.5.3 - a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

18.5.4 - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e

18.5.5 - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

18.6 - As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.
18.6.1 - As repactuações a que o contratado fizer jus que não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

18.7 - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

18.8 - No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

18.9 – A repactuação a que se refere o item 18.6 ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.

18.10 - O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

18.11 - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

18.11.1 - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

18.11.2 - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

18.11.3 - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras;

18.11.4 - No caso previsto no item 18.11, os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente;
18.11.5 – No caso de necessidade de reajuste contratual este será realizado nos termos da Lei 8.666/93.

18.12 Serão indeferidos os pedidos de repactuação feitos posteriormente à assinatura do aditamento referente à prorrogação do contrato.

XIX – DA ASSINATURA DO CONTRATO

19.1 
 O Contrato especificará o prazo, as condições e demais formalidades para a execução do serviço;

19.2 
A SR/DPF/DF convocará a adjudicatária para a assinatura do Contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93;

19.2.1 - O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração;

19.3 - Na hipótese da CONTRATADA não comparecer para assinar o Contrato no prazo estipulado, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, será convocada licitante remanescente, na ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da sua proposta, após a fase de lance;

19.4 - Durante a vigência do Contrato, a execução do serviço será acompanhada e fiscalizada por servidor público designado para esse fim. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

XX - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1 - A despesa ocorrerá à conta de dotação pela Lei Orçamentária à SR/DPF/DF, para o exercício de 2012, mediante emissão de nota de empenho, a cargo do Programa de Trabalho 06.122.0750.2000.0001, Plano Interno 702T-12, Elemento de Despesa 33.90.39.
20.2 – 9.1. O valor máximo admitido para a prestação do serviço será de R$ 220.502,53(duzentos e vinte mil, quinhentos e dois reais e cinqüenta e três centavos) para o período de 12 meses. 

XXI – DO PAGAMENTO

21.1. O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados, a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas por Membro da Comissão de Recebimento, indicado pela autoridade competente da SR/DPF/DF, podendo esta Superintendência de Polícia Federal descontar eventuais multas que tenham sido impostas à Contratada;

21.2. Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta na execução dos serviços;

21.3. Será procedida consulta "on-line" junto ao SICAF antes do pagamento a ser efetuado às empresas vencedoras, para verificação da situação das mesmas, relativa às condições de habilitação exigidas na licitação, ou por meio da documentação anexada a fatura relativa aos Incisos III e IV, Art. 29 da Lei n° 8.666/93, e no caso de haver pendências ou restrições, o pagamento será efetuado após o saneamento das mesmas pela Contratada;

21.4. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente, e o pagamento sustado até que o adjudicatário providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte desta SR/DPF/DF.

XXII - DOS ENCARGOS MORATÓRIOS

22.1 - Como critério de encargos moratórios, e quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

22.2 - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

XXIII - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

23.1 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, com as conseqüências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

23.1.1 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

23.1.2 A rescisão do Contrato poderá ser:

23.1.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;

23.1.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

23.1.2.3 Judicial, nos termos da legislação.
23.2 A rescisão administrativa ou amigável, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

XXIV – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

24.1. A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;
24.2. A Contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

24.2.1. a comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

24.2.2. junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

24.2.3. a Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

24.3.
Independentemente de solicitação a administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

24.4.
As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

XXV – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

25.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo NTI-NUTEL/SR/DF que poderá contratar terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações técnicas pertinentes a essa atribuição.

25.2. A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por servidor formalmente designado pela Superintendência Regional da Polícia Federal.

25.3. A empresa vencedora indicará seu representante junto a Superintendência Regional da Polícia Federal que durante o período de vigência do contrato será a pessoa a quem a Administração recorrerá sempre que for necessário.

25.4. O representante da Superintendência Regional da Polícia Federal manterá registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, solicitando aos seus superiores a adoção das medidas cabíveis, quando ultrapassarem suas competências.
25.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97.

25.6. Além das disposições previstas neste capítulo, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no anexo IV da IN nº. 02, de 30 de abril de 2008.

25.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

25.8. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

25.9. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida;

25.10. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

25.11. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

25.12. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;

25.13. A satisfação do público usuário.

25.14. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

25.15. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

XXVI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

26.1. Caberá à empresa, além do cumprimento às disposições da Lei 9.472/97, do contrato de concessão/autorização assinado com a ANATEL, e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem executados, as condições abaixo:

26.2. Responder pelos danos causados diretamente a Superintendência Regional da Polícia Federal e às demais Delegacias ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos, quando da execução dos serviços.

26.3. Arcar com todas as obrigações de ordem trabalhista, tributária, previdenciária, comercial e civil, exigidas pelos órgãos competentes decorrentes dos serviços prestados.

26.4. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, e atender de imediato as solicitações do Contratante, corrigindo no prazo máximo de 04 (quatro) horas, após notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.

26.5. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceita pela boa técnica, normas e legislação;

26.6. Fornecer, na forma solicitada pelo contratante, o demonstrativo de utilização dos serviços, objeto deste Termo de Referência;

26.7. Comunicar ao contratante, por escrito, qualquer anormalidade na correta fruição dos serviços, prestando os esclarecimentos necessários;

26.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência;
26.9. Repassar a Superintendência Regional da Polícia Federal, durante o período de vigência do contrato que vier a ser celebrado, todos os descontos e vantagens ofertadas ao mercado, para clientes de perfil e porte equivalentes aos desta Superintendência, mediante solicitação expressa desta, sempre que os descontos e vantagens, devidamente homologados pela ANATEL, forem mais vantajosos do que o Plano de Serviços contratado.
26.10. Informar da necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis;

26.11. Informar 01 (um) telefone fixo, 01 (um) telefone celular e e-mail do Gerente do contrato que ficará responsável para atender qualquer chamado de qualquer natureza desta superintendência independente do setor da contratada.
XXVII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

27.1. Permitir acesso dos empregados ou prepostos da empresa prestadora de serviço às suas dependências, desde que devidamente identificados, para execução dos serviços referentes ao objeto, quando necessário;

27.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da prestadora de serviço;

27.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas.

XXVIII - DA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO 
28.1. Após a HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação, a licitante vencedora será notificada para a retirada da Nota de Empenho, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis e, caso não compareça neste prazo, decairá do direito à contratação, e poderá sujeitar-se às sanções previstas no Artigo 7º da Lei nº. 10.520, de 17 Julho 2002, sem prejuízo das sanções previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, sendo convocadas as licitantes remanescentes, pela ordem de classificação.

28.2. A recusa injustificada do adjudicatário em retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

XXIX – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

29.1 – O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;

29.2 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre os Contratantes.

XXX – DO REAJUSTE

30.1. Os preços propostos não serão reajustados durante o período de 12 (doze) meses. 

30.2. Poderão ser alterados após esse período mediante índice divulgado pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL.

30.3. Poderá haver reajustes com periodicidade inferior, se assim vier a ser determinado pelo órgão regulador (ANATEL) e de acordo com o disposto na alínea “d”, inciso II, art. 65 da Lei nº 8.666/93.

XXXI - DA GARANTIA CONTRATUAL
31.1 A empresa vencedora da licitação deverá prestar garantia das obrigações assumidas por ocasião da assinatura do contrato, correspondente a 3 % (três por cento) do valor global do Instrumento, em qualquer modalidade por ela escolhida, conforme legislação vigente.

31.2 A garantia oferecida deverá ter validade até 3 (três) meses após o término da vigência do contrato e somente poderá ser liberada após a comprovação, por parte da contratada, do pagamento de todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.

31.3 Caso o pagamento não ocorra até 2 (dois) meses após o término do contrato, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas diretamente pela Contratante.

31.4 Caso a empresa ofereça a garantia em espécie, esta deverá ser depositada na Caixa Econômica Federal, em conta remunerada, com indicação do CNPJ da empresa, vinculando-a ao processo, edital de licitação e contrato. 

31.5 A garantia oferecida deverá ser atualizada em razão da revisão, repactuação ou atualizações contratuais, ou renovada, por ocasião da prorrogação contratual, utilizando-se do mesmo percentual (3%) sobre o novo valor global do contrato.

XXXII – DISPOSIÇÕES FINAIS
32.1.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário;

32.2.
Qualquer modificação no Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta;

32.3. Na hipótese de haver diferença na especificação do objeto, entre a registrada no sistema comprasnet e no edital, valerá a descrita no edital.

32.4.
É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar desde a realização da sessão pública;

32.5. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar erros e omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão;

32.6. Qualquer documento exigido para fins de habilitação e pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverão ser encaminhados ao pregoeiro por escrito, para a Comissão Permanente de Licitação, Fax: (061) 2024-7795 ou, ainda, através do seguinte e-mail: cpl.srdf@dpf.gov.br;

32.7. A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos (Termo de Referência, Minuta de Contrato e demais Anexos);

32.8. Os proponentes são responsáveis tanto pela fidelidade e legitimidade das informações quanto pelos documentos apresentados em qualquer fase da licitação e assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A SR/DPF/DF não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

32.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer documentos relativos a esta licitação;

32.10.
Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;

32.11.
 A homologação do resultado da licitação não implica direito à contratação do serviço pela Administração;

32.12. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital, Termo de Referência e Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos, somente em dias de expediente normal da repartição;

32.13. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importa no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão;

32.14. Para fins de aplicação da sanção administrativa, o lance é considerado proposta;

32.15. Cópias do Edital do Pregão Eletrônico e dos seus anexos serão fornecidos gratuitamente pela internet nos sitios http://www.dpf.gov.br e www.comprasnet.gov.br;

32.16. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do Edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação será divulgado mediante publicação de notas nas páginas web, nos endereços http://www.comprasnet.gov.br e http://www.dpf.gov.br, opção “Licitações”, ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para a obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro ou esclarecidas no horário de 08h30 às 12:00 horas e das 14 horas às 17h30 no SAIS, Quadra. 07, Lote 23, Setor Policial Sul, Brasília-DF e pelos telefones: (61) 2024-7511, fax: (61) 2024-7795 ou pelo e-mail: cpl.srdf@dpf.gov.br.

32.17. As decisões do Pregoeiro serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial da União, no Jornal de grande circulação (quando for o caso) e na página web do Departamento de Polícia Federal (http://www.dpf.gov.br) pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das licitantes presentes ao evento, ou, ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, principalmente, quanto ao resultado de:

a) julgamento deste Pregão;

b) recurso interposto.

32.18. A licitação não implica proposta de Contrato por parte da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal. Até a entrega da Nota de Empenho, poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa;

32.19. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos os respectivos prazos legais;

32.20.
As normas que disciplinam o Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração Pública e da finalidade e da segurança da contratação;

32.21. O Foro para dirimir possíveis litígios que decorrerem do procedimento licitatório será o da Justiça Federal da Sessão Judiciária de Brasília - DF.

32.22. O Contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 65 da Lei n° 8.666/93;

32.23. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 3.555, de 08/08/00, do Decreto nº 5.450, de 31/05/05 e da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações.

32.24. Os casos omissos ou situações não explicitados nos itens deste edital serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.666/93, suas alterações e demais regulamentos e normas administrativas federais que fazem parte integrante deste Edital, independentemente de suas transcrições.

XXXIII – DOS ANEXOS

São partes deste Edital os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência;

Anexo II - Perfil de Tráfego;

Anexo III - Minuta do Contrato;
XXXIV – DO FORO
As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.
Brasília, 09 de janeiro de 2012.
Eliane Antônio dos Santos
Pregoeira 
De acordo:

RODRIGO CARNEIRO GOMES 

Superintendente Regional Em Exercício
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1. APRESENTAÇÃO

Este documento foi elaborado com base nas Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 10.520, de 17 de julho de 2002, com os fundamentos dos Decretos nº 2.271, de 07 de julho de 1997 e 3.555, de 08 de agosto de 2000, constituindo-se como peça integrante do procedimento licitatório, contendo os elementos básicos essenciais fixados na referida Lei, descritos de forma a subsidiar os interessados em participar do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta comercial.

2. FUNDAMENTO LEGAL

A contratação de pessoa jurídica para execução dos serviços objeto deste Termo de Referência encontra amparo legal no Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997; Decreto nº 3.555 de 8 de agosto de 2000; Decreto nº 3.697, de 21 de dezembro de 2000, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores.

3. DENOMINAÇÃO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – STFC, PARA COBERTURA EM ÂMBITO LOCAL.
4. OBJETO 
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telecomunicações, para fornecimento mensal e continuo de Telefonia Fixa Comutada – STFC, local, para atender a demanda da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal. Fazem parte deste Termo de Referência o Anexo I.

DOS TIPOS DE SERVIÇOS:

4.1 ITEM 1 – Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado STFC e suas agregações, na modalidade local, com instalação de grupo de ramais DDR (discagem direta a ramal), troncos digitais E1, e circuito de dados, a serem instalados na Central Privada de Comutação Telefônica – CPCT, de propriedade da Superintendência Regional da Polícia Federal em Brasília.
4.2 ITEM 2 – Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado STFC e suas agregações, na modalidade local, com instalação de linhas telefônicas diretas não residenciais, para atendimento conforme as necessidades da Superintendência Regional da Polícia Federal em Brasília.
5. DAS DEFINIÇÕES

1.1. Serviço de Telecomunicações – entende-se por serviço de telecomunicações aquele que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em áreas locais distintas no território nacional, dentro das regiões definidas no Plano Geral de Outorga;

1.2. ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações, entidade integrante da Administração Pública Federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações, com a função de órgão regulador das telecomunicações e sediada no Distrito Federal;

1.3. Serviço Local – modalidade do STFC cujas chamadas são realizadas dentro de uma mesma área local;

1.4. Perfil de Tráfego – quantitativo médio anual, em minutos, de ligações telefônicas ocorridas, em função de determinado período, horário e localidades de destino de maior ocorrência;

1.5. Plano de Serviço – documento que descreve as condições de prestação do serviço quanto ao seu acesso, manutenção do direito de uso, serviços eventuais e suplementares, as tarifas e preços associados, valores, regras e critérios de sua aplicação, constituindo uma opção aberta a todos os usuários e interessados;

1.6. Plano Básico de Serviços – Plano de Serviço de oferta obrigatória e não discriminatória a todos os Usuários do SFTC registrado na ANATEL

1.7. Plano Alternativo de Serviços – plano opcional ao Plano Básico de Serviço, sendo de estrutura de preços definida pela Prestadora, visando a melhor adequação da prestação do serviço para atendimento do mercado;

1.8. Serviço Telefônico Fixo Comutado – definido no Plano Geral de Outorgas como o serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia;

1.9. Prestadora de Serviço Telefônico Fixo Comutado – Empresa outorgada/autorizada para prestar serviço telefônico fixo comutado nas modalidades local, nacional ou internacional;

1.10. Assinante - É o usuário a quem se confere ou reconhece o direito de haver, em caráter individualizado e permanente, em instalações de uso particular, a prestação do Serviço Telefônico Público, conforme a Norma desse serviço;

1.11. Chamada Franqueada – Chamada completada sem interceptação, destinada a assinante do serviço telefônico público responsável pelo seu pagamento, conforme contrato específico celebrado entre o assinante e a prestadora do STP;

1.12. Localidade Centro de Interesse – Localidade para onde convergem os interesses econômicos, políticos, culturais e sociais de uma área conurbada, podendo, caso haja dificuldade na sua identificação, ser assim considerada a localidade, integrante da área Conurbada, com o maior número de terminais;

1.13. Tronco de Saída – enlace que interliga a Central Privada de Comutação Telefônica – CPCT a uma central telefônica pública utilizada para o tráfego de saída;

1.14. Tronco de Entrada – enlace que interliga a Central Privada de Comutação Telefônica – CPCT a uma central telefônica pública utilizada para o tráfego de entrada;

1.15. PGO – Plano Geral de Outorgas

1.16. PGMQ – Plano Geral de Metas de Qualidade

6. DA ESPECIFICAÇÃO E DA CARACTERÍSTICA DO SERVIÇO

1.17. DA ESPECIFICAÇÃO

1.17.1. Serviço telefônico fixo comutado local de voz e outros sinais, ou seja, dentro da área geográfica contínua de prestação de serviços, contida em um ou mais setores do PGO, definida pela ANATEL, segundo critérios técnicos e econômicos, aplicáveis para a região do Distrito Federal.
1.18. DA CARACTERÍSTICA DO SERVIÇO

6.2.1. SERVIÇOS DE VOZ

O serviço compreende a transmissão de voz, destinado à comunicação entre esta Superintendência e outros pontos fixos em áreas locais.

Os serviços mencionados acima deverão ser executados mediante a identificação por número de ramal ou linha direta, contemplando a identificação máxima de oito dígitos.

1.19. SERVIÇOS AGREGADOS

1.19.1. Telefonia local para chamadas fixo-fixo;

1.19.2. Telefonia local para chamadas fixo-móvel (VC1);

1.19.3. Instalação de acessos digitais bidirecionais (tronco E1 - 2MB);

1.19.4. Instalação de 14 (quatorze) linhas telefônicas analógicas definitivas e/ou eventuais na SR/DPF/DF, e suas unidades externas (item 7.1), fazendo portabilidade em caso da licitante vencedora não ser a atual, ”RESOLUÇÃO Nº 460, DE 19 DE MARÇO DE 2007”:
1.19.5. Instalação de links (Fibra óptica – par metálico e outros meios)

1.19.6. Instalação de circuito de dados;

1.19.7. Habilitação de plano numérico DDR.

7. JUSTIFICATIVA DA DEMANDA DOS SERVIÇOS 

1.20. De acordo com a legislação vigente, com intuito de dar cumprimento ao que dispõe a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, o Decreto 2.534, de 02 de abril de 1998, que estabelece procedimentos visando disciplinar a contratação da prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC a ser executado de forma contínua nos órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, integrante do Sistema de Serviços Gerais – SISG, faz-se necessário adotar ações que contribuam para a realização deste certame licitatório.  

1.21. Outro fator relevante que também justifica a necessidade dos serviços é a regularização da contratação desses serviços, adequados à realidade do sistema de telefonia desta Superintendência Regional, que necessita de 02 feixes E1 de trinta canais de entroncamento digital por fibra ótica, conectadas a central telefônica utilizada pela Superintendência Regional da Polícia Federal, e 14 (quatorze) linhas diretas para SR/DPF/DF, e suas unidades vinculadas em Brasília.

1.22. Ademais se constatou após aprofundamento dos estudos técnicos que as regulamentações da ANATEL sofreram modificações que passaram a vigorar a partir de 1º de agosto de 2007 (Resolução 423/2005 e Resolução 432/2006) referente às formas de tarifação dos serviços de telefonia fixa.

8. DAS CONDIÇÕES DO SERVIÇO

1.23. O objeto deste Termo de Referência será executado nas dependências desta Superintendência Regional da Polícia Federal e instalação de linhas diretas na – Delegacia de Imigração - localizadas no Aeroporto Internacional de Brasília (5 cinco linhas), Rodoviária do Plano Piloto “NA HORA” (01 uma Linha), Taguatinga Shopping Top Mall CNB 12 Lotes 11/12-“NA HORA” (01 linha), SR/DPF/DF (07 sete linhas) e um circuito de dados de 2Mbps Framed (estruturado) com ponta ¨b¨na Nextel  SIG/SUL – Quadra 04 Lote 127 - Distrito Federal.

1.24. A empresa contratada deverá cumprir e executar os serviços STFC Local, de acordo com as metas estabelecidas pela ANATEL;

1.25. A empresa deverá apresentar fatura padrão em mídia, impressa e digital, em formato compatível com aplicativo de escritório Microsoft Office, discriminada individualmente por número de ramal DDR, com antecedência mínima de 15 dias do vencimento, indicando, ao mínimo, o destino, a data, o horário, e a duração das ligações;

1.26. Deverá ser observado, e levado em consideração, que o sistema de interconexão entre a central telefônica (PABX-DIGITRO), instalada nas dependências da Superintendência Regional da Polícia Federal com a Nextel através de circuito de dados, cujo endereço consta no item 7.1 do presente Termo de Referência, será de acordo com as especificações técnicas do item 8.3; 

1.26.1. Com exceção do circuito de dados por suas especificações técnicas, o método ou tecnologia de interconexão poderá ser fibra óptica, cabo metálico, ou qualquer outro meio tecnológico disponível que garanta disponibilidade, confiabilidade e segurança, dentro dos padrões estipulados no PGMQ.

1.26.2. Os pontos de entrada dos enlaces de interconexão na Central PABX da Superintendência Regional da Polícia Federal, são atualmente o Link PCM.
1.26.3. Todos os custos fixos e mensais. 
1.27. Executar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos que forem instalados nas dependências da Superintendência Regional da Polícia Federal, para realização dos serviços objeto deste Termo de Referência, sem nenhum ônus para a administração;
1.28. O total de minutos tarifáveis disponíveis em conjunto com a taxa de assinatura mensal para os entroncamentos analógico, também conhecido como minutos franqueados, não poderá ser inferior ao descrito no plano básico ou alternativo de serviços aprovado pela Anatel.
1.29. O prazo de instalação dos serviços propostos não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

1.30. As Empresas interessadas, deverão vistoriar os locais das instalações, agendando nos dias úteis horário comercial, na Superintendência Regional da Polícia Federal no SAIS Quadra 7 Lote 23, ou pelo telefone 61-20247655.

9. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – CENTRAL TELEFÔNICA E CIRCUITO DE DADOS 
1.31. Central Privada de Comutação Telefônica – CPCT, Sistema PABX, Marca Digitro com ramais DDR instalada no primeiro andar da Superintendência Regional da Polícia Federal – SAIS Quadra 07 Lote 23, constitui-se: 

	DESCRIÇÃO
	Em uso

	Portas de Ramais Digitais
	300

	Portas para troncos Digitais unidirecionais de entrada
	60

	Portas para troncos de saída
	60

	Mesa operadora
	02

	Módulos retificadores de tensão
	01

	Sistema de força com baterias
	01


1.32. Circuito de dados a ser instalado, que interligará a Superintendência Regional da Polícia Federal – SAIS Quadra 07 Lote 23 à Nextel - o endereço consta no item 7.1 do presente Termo de Referência:

· Link de 2Mbps ponto-a-ponto, transparente a protocolo, garantia de banda total;

· Na Superintendência Regional, o Link deverá ser entregue em V.35;

· Na Nextel, o Link deverá ser entregue num E1 canalizado (estruturado) também disponibilizado pela Contratada, sendo utilizado um Time Slot para o Link 64 Kbps fim-a-fim. E1 com conector físico BNC (coaxial TX/RX) e padrão elétrico G.703.

1.32.1. Roteador:

· Na Nextel será interligado ao Roteador existente;

· Na Superintendência Regional será fornecido o seguinte roteador:

· No mínimo uma interface LAN 10/100 Mbps (RJ-45) e uma WAN até 2Mbps (V.35)

· Processar no mínimo: 75000 PPS e 38 Mbps (Fast Switching);

· Possibilidade de configurar OSPF, RIP, PPP, FR;

· Roteamento IP; 

· Memória com no mínimo 32MB Flash e 128MB RAM e possibilidade de expansão respectivamente para 128MB/384MB;

· Fonte elétrica bivolt.

10. DO PERFIL DE TRÁFEGO

1.33. O perfil de tráfego (em minutos) corresponde às ligações telefônicas efetuadas no período de 12 (doze) meses, ANEXO I, e servirá de subsídio às empresas na formulação da proposta;

1.34. O perfil apresentado no ANEXO I não constituirá qualquer compromisso futuro para a Superintendência Regional da Polícia Federal. 

11. DA PROPOSTA

1.35. A proposta deverá conter:

1.35.1. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data prevista para sua abertura, esteja expressamente indicado ou não na proposta. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta a Superintendência Regional da Polícia Federal poderá solicitar prorrogação do prazo por igual período.

1.35.2. Planilhas constantes do ANEXO II, devidamente preenchidas e assinadas, indicando o valor do minuto tarifável, expresso em reais, usando o plano básico ou alternativo de serviço.

1.35.3. Indicação de que serão corrigidas toda e qualquer falha que ocorram na prestação do serviço em prazo não superior a 4 (quatro) horas a contar da notificação.

12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

1.36. O critério de julgamento das propostas será o de Menor Preço por Item, obtido na forma da planilha constante do ANEXO II.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

1.37. Caberá à empresa, além do cumprimento às disposições da Lei 9.472/97, do contrato de concessão/autorização assinado com a ANATEL, e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem executados, as condições abaixo:

1.38. Responder pelos danos causados diretamente a Superintendência Regional da Polícia Federal e às demais Delegacias ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos, quando da execução dos serviços.

1.39. Arcar com todas as obrigações de ordem trabalhista, tributária, previdenciária, comercial e civil, exigidas pelos órgãos competentes decorrentes dos serviços prestados.

1.40. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, e atender de imediato as solicitações do Contratante, corrigindo no prazo máximo de 04 (quatro) horas, após notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.

1.41. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceita pela boa técnica, normas e legislação;

1.42. Fornecer, na forma solicitada pelo contratante, o demonstrativo de utilização dos serviços, objeto deste Termo de Referência;

1.43. Comunicar ao contratante, por escrito, qualquer anormalidade na correta fruição dos serviços, prestando os esclarecimentos necessários;

1.44. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência;
1.45. Repassar a Superintendência Regional da Polícia Federal, durante o período de vigência do contrato que vier a ser celebrado, todos os descontos e vantagens ofertadas ao mercado, para clientes de perfil e porte equivalentes aos desta Superintendência, mediante solicitação expressa desta, sempre que os descontos e vantagens, devidamente homologados pela ANATEL, forem mais vantajosos do que o Plano de Serviços contratado.
1.46. Informar da necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis;

1.47. Informar 01 (um) telefone fixo, 01 (um) telefone celular e e-mail do Gerente do contrato que ficará responsável para atender qualquer chamado de qualquer natureza desta superintendência independente do setor da contratada.
14. OBRIGAÇÕES DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

1.48. Permitir acesso dos empregados ou prepostos da empresa prestadora de serviço às suas dependências, desde que devidamente identificados, para execução dos serviços referentes ao objeto, quando necessário;

1.49. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da prestadora de serviço;

1.50. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas.

15. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA

1.51.  O contrato terá vigência de 12 meses a contar da data da publicação do extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do Art. 57 da Lei 8.666 de 1993, alterada pela Lei nº 9.648 de 1998.

16. DO ACOMPANHAMENTO 

1.52. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo NTI-NUTEL/SR/DF que poderá contratar terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações técnicas pertinentes a essa atribuição.

1.53. A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por servidor formalmente designado pela Superintendência Regional da Polícia Federal.

1.54. A empresa vencedora indicará seu representante junto a Superintendência Regional da Polícia Federal que durante o período de vigência do contrato será a pessoa a quem a Administração recorrerá sempre que for necessário.

1.55. O representante da Superintendência Regional da Polícia Federal manterá registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, solicitando aos seus superiores a adoção das medidas cabíveis, quando ultrapassarem suas competências.

17. DA AVALIAÇÃO DO CUSTO

1.56. O valor de referência da presente contratação (preço máximo a ser pago pela administração) é de R$ 220.502,53 (duzentos e vinte mil, quinhentos e dois reais e cinqüenta e três centavos) anual. A planilha de preços, que define o valor de referência, constante no processo relativo à presente licitação, foi elaborada com base nos orçamentos recebidos que demonstram os preços de mercado, capazes de proporcionar avaliação de custos pela Administração Pública;

1.57. O valor de referência da planilha de mapa de preços foi elaborado a partir da média aritmética dos orçamentos recebidos.

18. DO REAJUSTE DE PREÇOS

1.58. Os preços propostos não serão reajustados durante o período de 12 (doze) meses. 

1.59. Poderão ser alterados após esse período mediante índice divulgado pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL.

1.60. Poderá haver reajustes com periodicidade inferior, se assim vier a ser determinado pelo órgão regulador (ANATEL) e de acordo com o disposto na alínea “d”, inciso II, art. 65 da Lei nº 8.666/93.

19. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

1.61. A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

1.62. A Contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

1.63. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

1.64. Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

1.65. A Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

1.66. Independentemente de solicitação a administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

1.67. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

20. DA FISCALIZAÇÃO

1.68. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97.

1.68.1. Além das disposições previstas neste capítulo, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no anexo IV da IN nº. 02, de 30 de abril de 2008.

1.69. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

1.69.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

1.69.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida;

1.69.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

1.69.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

1.69.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;

1.69.6. A satisfação do público usuário.

1.70. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

1.71. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

Brasília-DF, 09 de janeiro de 2012.

Gilmar Barros da Conceição
Agente de Telecomunicações
Matrícula DPF 5394
De acordo,
RODRIGO CARNEIRO GOMES
         Superintendente Regional Em Exercício
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ-DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
ANEXO II
PERFIL DE TRÁFEGO

PERFIL DE TRÁFEGO ANUAL CONSOLIDADO DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL, EM MINUTOS, RELATIVAMENTE ÀS LIGAÇÕES TELEFÔNICAS ESCOADAS NOS ÚLTIMOS 12 (DOZE) MESES. NO CASO DAS CHAMADAS DDI, POR NÃO TERMOS COMO PREVER, SERÁ DE ACORDO COM A ORIGEM DAS LIGAÇÕES.
ITEM 1 – ENTRONCAMENTO DIGITAL

	
	
	
	
	

	N.º
	Serviço
	Qtde
	Valor Unit. (R$)
	Desconto (%)
	Valor Total Anual (R$)

	1.1
	Instalação do Feixe E-1
	2
	
	 
	

	1.2
	Instalação de Link de dados ponto a ponto 2Mbps
	1
	  
	 
	

	
	
	
	
	
	

	N.º
	Serviço
	Qtde
	Valor Unit. (R$)
	Desconto (%)
	Valor Total Anual (R$)

	2.1
	Assinatura Feixe E-1
	2
	
	 
	

	2.2
	Assinatura Ramais DDR
	300
	          
	 
	

	2.3
	Assinatura de Link de dados
	1
	  
	 
	

	
	
	
	
	
	

	N.º
	Serviço
	Qtde Min Anual
	Valor Unit. (R$)
	Desconto (%)
	Valor Total Anual (R$)

	3.1
	Fixo-Fixo (Local)
	3.500
	
	 
	

	3.2
	Fixo-Móvel (VC1)
	15.382
	        
	 
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	 TOTAL ANUAL =
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	 TOTAL MENSAL =
	


ITEM 2 – ENTRONCAMENTO ANALÓGICO

	
	
	
	
	
	

	N.º
	Serviço
	Qtde
	Valor Unit. (R$)
	Desconto (%)
	Valor Total Anual (R$)

	1.1
	Instalação de Linhas Diretas
	14
	
	 
	

	
	
	
	
	
	

	N.º
	Serviço
	Qtde
	Valor Unit. (R$)
	Desconto (%)
	Valor Total Anual (R$)

	2.3
	Assinatura de Linhas diretas
	14
	
	 
	

	
	
	
	
	
	

	N.º
	Serviço
	Qtde Min Anual
	Valor Unit. (R$)
	Desconto (%)
	Valor Total Anual (R$)

	3.1
	Fixo-Fixo (Local)
	7.200
	
	 
	

	3.2
	Fixo-Fixo (LDN)
	5.000
	
	 
	

	3.3
	Fixo-Móvel (VC1)
	72.000
	
	 
	

	3.4
	Fixo-Móvel (VC2)
	10.000
	
	 
	

	3.5
	Fixo-Móvel (VC3)
	5.000
	
	 
	

	
	
	
	
	
	

	N.º
	Serviço
	Qtde Min Anual
	Valor Unit. (R$)
	Desconto (%)
	Valor Total Anual (R$)

	4.1
	Fixo-Fixo (LDI), Grupo 1
	100
	
	 
	

	4.2
	Fixo-Fixo (LDI), Grupo 2
	100
	
	 
	

	4.3
	Fixo-Fixo (LDI), Grupo 3A
	100
	
	 
	

	4.4
	Fixo-Fixo (LDI), Grupo 3B
	100
	
	 
	

	4.5
	Fixo-Fixo (LDI), Grupo 4
	100
	
	 
	

	4.6
	Fixo-Fixo (LDI), Grupo 5
	100
	
	 
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	 TOTAL ANUAL =
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	 TOTAL MENSAL =
	


	VALOR ANUAL – ITEM 1 
	R$

	VALOR ANUAL – ITEM 2 
	R$


	VALOR MENSAL – ITEM 1 (equivale ao Valor Total Anual por item dividido por 12 meses)
	R$

	VALOR MENSAL – ITEM 2 (equivale ao Valor Total Anual por item dividido por 12 meses)
	R$


	GRUPO DE PAÍSES - LDI

	GRUPO
	PAISES
	TARIFAS

	GRUPO 1 GRUPO 2 (FIXO-FIXO)
	Alemanha, Argentina, Austrália, Áustria, Bélgica, Canada, Chile, China, Coréia do Sul, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Grecia, Havai, Hong Kong, Irlanda, Israel, Itália, Holanda, Japão, Noruega, Portugal, Reino Unido, Suécia, Suiça.
	

	GRUPO 3 A GRUPO 3 B (FIXO-FIXO)
	Açores, Albânia, Andora, Anguila, Antiguae Barbados, Antilhas Holandesas, Aruba, Bahamas, Belarus, Belize, Bermudas, Bolívia, Bosnia Herzegovina, Bulgária, Chipre, Colômbia, Costa Rica, Croácia, Dominica, El Salvador, Equador, Eslovêenia, Estônia, Gibraltar, Granada, Grenlândia, Guadalupe, Guatemala, Guiana, Guiana Francesa, Haiti, Honduras, Hungria, Ilhas Cayman, Ilhas Faroe, Ilhas Malvinas, Ilhas S. Vicente, Ilhas TurkseCaicos, Ilhas Virgens Americanas, Ilhas Virgens Britânicas, Islândia, Iugoslávia, Jamaica, Letônia, Liechtenstein, Lituânia, Luxemburgo, Macedônia, Malta, Martinica, México, Moldova, Mônaco, Montserrat, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Polônia, Porto Rico, República Checa, Repúlica de Eslováquia, República Dominicana, Romênia, Rússia, S. Pierree Miquelon, Santa Lúcia, Sao Marino, St. Kittse Nevis, Suriname, Trinidade Tobago, Ucrânia, Uruguai, Venezuela.
	

	GRUPO 4 (FIXO-FIXO)
	África do Sul, Angola, Arábia Saudita, Argélia, Armênia, Arzeibaijao, Bahrein, Bangladesh, Benin, Botsuana, Brunei, Burkina Faso, Burundi, Butão, Cabo Verde, Camarões, Catar, Cazaquistão, Chade, Cingapura, Comores, Congo, Costa do Marfim, Djibuti, Egito, Emirados Árabes Unidos, Eritréia, Etiópia, Fiji, Filipinas, Formosa, Gabão, Gâmbia, Gana, Georgia, Guarm, Guiné, Guiné Bissau, Guiné Equatorial, Iêmen, Ilhas Christmas / Ilhas Cocos Keeling, Ilhas Marianas do Norte, Ilhas Marshall, Ilhas Midway, Ilhas Reuniao, Ilhas Salomão, Ilhas Santa Helena, Ilhas Wake, Índia, Indonésia, Irã, Iraque, Jordânia, Kiribati, Kuweit, Laos, Lesoto, Líbano, Libéria, Líbia, Macau, Madagascar, Malásia, Malavi, Maldivas, Mali, Marrocos, Maurício, Mauritânia, Mayotte, Micronésia, Moçambique, Mongólia, Namíbia, Nepal, Niger, Nigéria, Norfolk Ilhas, Nova Caledônia, Nova Zelândia, Oma, Palau, Palestina, Papuá Nova Guine, Paquistão, Polinésia Francesa, Quênia, República Centro Africana, Ruanda, São Tome e Príncipe, Saara Espanhol, Samoa, Soa Americana, Senegal, Serra Leoa, Seychelles, Síria, Somália, Sri-Lanka, Suazilandia, Sudão, Tadjiquistão, Tailândia, Tanzânia, Territ.Externos Austrália, Togo, Tonga, Tunísia, Turcomênia, Turquia, Tuvalu, Uganda, União de Myanmar, Uzbequistão, Vanuatu, Zaire, Zambia, Zanzibar, Zimbabue
	

	GRUPO 5 (FIXO-FIXO
	Afeganistão, Coréia do Norte, Cuba, Ilhas Cook, Nauru, Niue, Timor Leste, Toquelau, Vietnã, Wallis e Futuna
	

	GRUPO 6 (FIXO-MOVEL)
	Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Chile, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Holanda, Irlanda, Israel, Itália, Japão, Noruega, Portugal, Reino Unido, Suécia, Suiça.Demais países que não constam na lista de países do Grupo 6 – (Fixo-Móvel) tem o mesmo valor de chamada (Fixo-Fixo).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

Contrato n° ..... – SR/DPF/DF 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, REPRESENTADA PELA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DPF NO DISTRITO FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL, E A EMPRESA.............................., NA FORMA ABAIXO:

A União, representada pelo Departamento de Polícia Federal, por intermédio de sua Superintendência Regional no Distrito Federal, com Sede em Brasília/DF, instalada, no Setor de Áreas Isoladas Sul – SAIS, Quadra 07, Lote 23, Setor Policial Sul, CEP 70.610-902, inscrita no CNPJ sob o número 00.394.494/0024-22, órgão do Ministério da Justiça, representada pela Superintendente Regional, Delegada de Polícia Federal ........................................, CPF nº ............................, brasileira, casada, residente e domiciliada nesta Cidade, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº __/___  , do Diretor Geral da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL, publicada no DOU ___/___/___ doravante denominado CONTRATANTE e a ..............(nome da CONTRATADA e seu endereço), inscrita no CNPJ sob o n.º ......................, neste ato representada por ..................................................(nome do representante e sua qualificação: profissão, estado civil, registro geral e CPF), doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, realizado mediante procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob nº. 11/2011 decorrente do processo nº 08280.033047/2011-23 observadas as especificações constantes neste edital, regido pelo Decreto n°. 2.271, de 7 de julho de 1997,  IN n°. 02/08 - MPOG, alterada pela IN nº 03/09 – MPOG, IN nº 04/09 – MPOG, Decreto nº 3.697, de 21 de dezembro de 2000, pela Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, pelo Decreto nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 – Lei Geral de Telecomunicações, Decreto nº 2.534, de 02 de abril de 1998 – Plano Geral de Outorga – POG, demais normas regulares expedidas pela ANATEL, Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar 123/2006 e legislação pertinente.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telecomunicações, para fornecimento mensal e continuo de Telefonia Fixa Comutada - STFC, local, para atender a demanda da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, conforme especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.
1.2
DOS TIPOS DE SERVIÇOS:

1.2.1 ITEM 1 – Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado STFC e suas agregações, na modalidade local, com instalação de grupo de ramais DDR (discagem direta a ramal), troncos digitais E1, e circuito de dados, a serem instalados na Central Privada de Comutação Telefônica – CPCT, de propriedade da Superintendência Regional da Polícia Federal em Brasília.
1.2.2 ITEM 2 – Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado STFC e suas agregações, na modalidade local, com instalação de linhas telefônicas diretas não residenciais, para atendimento conforme as necessidades da Superintendência Regional da Polícia Federal em Brasília.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

2.1 - O edital do Pregão Eletrônico nº 11/2011 - CPL/SR/DPF/DF, Termo de Referência, a proposta da Contratada fazem parte deste instrumento independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO  

4.1 – O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;

4.2 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre os Contratantes.
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1 O contrato terá vigência de 12 meses a contar da data da publicação do extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do Art. 57 da Lei 8.666 de 1993, alterada pela Lei nº 9.648 de 1998.

5.1.1.O prazo para início da prestação de serviço é de até 15 (quinze) dias, contados da data da publicação do extrato no Diário Oficial da União.

5.1.2.Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração.

5.1.3. A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica do órgão ou entidade contratante. 

CLÁUSULA SEXTA – DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO

6.1 - Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano.

6.1.1 – A repactuação é considerada uma espécie de reajustamento de preços;

6.1.2 – A repactuação surge com a demonstração analítica dos componentes dos custos que integram o contrato.

6.2 - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:

6.2.1 - da data do orçamento a que a proposta se referir;

6.2.2 - Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.
6.3 - As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme a variação de custos objeto da repactuação. 

6.3.1 – A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito.

6.3.2 - A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
6.4 - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal ou sentença normativa. 

6.5 - Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:
6.5.1 - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

6.5.2 - as particularidades do contrato em vigência;

6.5.3 - a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

6.5.4 - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e

6.5.5 - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

6.6 - As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.
6.6.1 - As repactuações a que o contratado fizer jus que não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

6.7 - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

6.8 - No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

6.9 – A repactuação a que se refere o item 6.6 ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.

6.10 - O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

6.11 - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

6.11.1 - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.11.2 - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.11.3 - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras;

6.11.4 - No caso previsto no item 6.11, os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente;
6.11.5 – No caso de necessidade de reajuste contratual este será realizado nos termos da Lei 8.666/93.

6.12 Serão indeferidos os pedidos de repactuação feitos posteriormente à assinatura do aditamento referente à prorrogação do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. A despesa ocorrerá à conta de dotação pela Lei Orçamentária à SR/DPF/DF, para o exercício de 2012, mediante emissão de nota de empenho, a cargo do Programa de Trabalho 06.122.0750.2000.0001, Plano Interno 702T-12, Elemento de Despesa 33.90.39. O valor total do contrato é de R$.............para o período de 12 (doze) meses que poderá ser prorrogado de acordo com a Cláusula Quinta deste Contrato.
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados, a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas por Membro da Comissão de Recebimento, indicado pela autoridade competente da SR/DPF/DF, podendo esta Superintendência de Polícia Federal descontar eventuais multas que tenham sido impostas à Contratada;

8.2. Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta na execução dos serviços;

8.3. Será procedida consulta "on-line" junto ao SICAF antes do pagamento a ser efetuado às empresas vencedoras, para verificação da situação das mesmas, relativa às condições de habilitação exigidas na licitação, ou por meio da documentação anexada a fatura relativa aos Incisos III e IV, Art. 29 da Lei n° 8.666/93, e no caso de haver pendências ou restrições, o pagamento será efetuado após o saneamento das mesmas pela Contratada;

8.4. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente, e o pagamento sustado até que o adjudicatário providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte desta SR/DPF/DF.

CLÁUSULA NONA – DOS ENCARGOS MORATÓRIOS

9.1 - Como critério de encargos moratórios, e quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

9.2 - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

10.1 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, com as conseqüências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

10.1.1 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.1.2 A rescisão do Contrato poderá ser:

10.1.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;

10.1.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

10.1.2.3 Judicial, nos termos da legislação.

10.2 A rescisão administrativa ou amigável, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1
Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na legislação específica, podendo a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

11.1.1 Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante conta-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

11.1.2 Multa de 0,2% (zero virgula dois por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia sem prejuízo das demais penalidades;

11.1.3 Multa de 0,4% (zero virgula quatro por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30º (trigésimo) dia sem prejuízo das demais penalidades;

11.1.4 Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

11.1.4.1 No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitação;

11.1.4.2 No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

11.1.4.3 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis e aceito pela contratante.

11.1.4.4 As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela contratante.

11.1.4.5 Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para Contratação e, ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perduraremos motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

11.1.5 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais.

11.1.6 A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

11.1.7 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme dispõe a IN 05 - MARE de 21/07/1995, alterada pela IN 09 - MARE de 16/04/1996.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

12.1. A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

12.2. A Contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

12.2.1. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

12.2.2. Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

12.2.3. A Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

12.3.
Independentemente de solicitação a administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

12.4.
As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

13.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo NTI-NUTEL/SR/DF que poderá contratar terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações técnicas pertinentes a essa atribuição.

13.2. A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por servidor formalmente designado pela Superintendência Regional da Polícia Federal.

13.3. A empresa vencedora indicará seu representante junto a Superintendência Regional da Polícia Federal que durante o período de vigência do contrato será a pessoa a quem a Administração recorrerá sempre que for necessário.

13.4. O representante da Superintendência Regional da Polícia Federal manterá registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, solicitando aos seus superiores a adoção das medidas cabíveis, quando ultrapassarem suas competências.
13.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97.

13.6. Além das disposições previstas neste capítulo, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no anexo IV da IN nº. 02, de 30 de abril de 2008.

13.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

13.8. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

13.9. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida;

13.10. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

13.11. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

13.12. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;

13.13. A satisfação do público usuário.

13.14. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.15. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Caberá à empresa, além do cumprimento às disposições da Lei 9.472/97, do contrato de concessão/autorização assinado com a ANATEL, e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem executados, as condições abaixo:
14.2.  Responder pelos danos causados diretamente a Superintendência Regional da Polícia Federal e às demais Delegacias ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos, quando da execução dos serviços.
14.3. Arcar com todas as obrigações de ordem trabalhista, tributária, previdenciária, comercial e civil, exigidas pelos órgãos competentes decorrentes dos serviços prestados.
14.4. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, e atender de imediato as solicitações do Contratante, corrigindo no prazo máximo de 04 (quatro) horas, após notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.
14.5. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceita pela boa técnica, normas e legislação;
14.6. Fornecer, na forma solicitada pelo contratante, o demonstrativo de utilização dos serviços, objeto deste Termo de Referência
14.7. Comunicar ao contratante, por escrito, qualquer anormalidade na correta fruição dos serviços, prestando os esclarecimentos necessários;
14.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência;
14.9. Repassar a Superintendência Regional da Polícia Federal, durante o período de vigência do contrato que vier a ser celebrado, todos os descontos e vantagens ofertadas ao mercado, para clientes de perfil e porte equivalentes aos desta Superintendência, mediante solicitação expressa desta, sempre que os descontos e vantagens, devidamente homologados pela ANATEL, forem mais vantajosos do que o Plano de Serviços contratado.
14.10. Informar da necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis;
14.11. Informar 01 (um) telefone fixo, 01 (um) telefone celular e e-mail do Gerente do contrato que ficará responsável para atender qualquer chamado de qualquer natureza desta superintendência independente do setor da contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1 Permitir acesso dos empregados ou prepostos da empresa prestadora de serviço às suas dependências, desde que devidamente identificados, para execução dos serviços referentes ao objeto, quando necessário;

15.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da prestadora de serviço;

15.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA 

16.1 A empresa vencedora da licitação deverá prestar garantia das obrigações assumidas por ocasião da assinatura do contrato, correspondente a 3 % (três por cento) do valor global do Instrumento, em qualquer modalidade por ela escolhida, conforme legislação vigente.

16.1 A garantia oferecida deverá ter validade até 3 (três) meses após o término da vigência do contrato e somente poderá ser liberada após a comprovação, por parte da contratada, do pagamento de todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.

16.2 Caso o pagamento não ocorra até 2 (dois) meses após o término do contrato, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas diretamente pela Contratante.

16.3 Caso a empresa ofereça a garantia em espécie, esta deverá ser depositada na Caixa Econômica Federal, em conta remunerada, com indicação do CNPJ da empresa, vinculando-a ao processo, edital de licitação e contrato. 

16.4 A garantia oferecida deverá ser atualizada em razão da revisão, repactuação ou atualizações contratuais, ou renovada, por ocasião da prorrogação contratual, utilizando-se do mesmo percentual (3%) sobre o novo valor global do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  

17.1 - A publicação resumida do instrumento contratual na imprensa oficial será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – DO REAJUSTE

18.1 Os critérios de reajuste se darão nos termos do artigo 40 inciso XI da lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ACEITAÇÃO E DO FORO 

19.1 - Para dirimir quaisquer dúvidas, controvérsias ou casos omissos resultantes do presente Contrato, fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia expressa de qualquer outro.

19.2 - E assim, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, serão assinadas pelos representantes das partes contratantes.

Brasília/DF,___,___2012.

RODRIGO CARNEIRO GOMES
Superintendente Regional Em Exercício
Empresa: XXX
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